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, , < - Esta não é uma Constituinte legítima" 
Para o jurista Goffredo Telles, a sociedade se mobilizará por nova Assembleia 

| Sâo P a u l o — 
Goffredo Silva 
Telles, professor 

_J emérito da 
Universidade de São Paulo, 
mestre da Faculdade de Direito 
durante quase meio sécUlo, 
chegou à conclusão de que o 
Brasil perdeu uma excelente 
oportunidade de ter uma 
Assembleia Nacional Constituinte 
independente, que aprovaria uma 
Constituição e se dissolveria. 
"Apenas trocaram a tabuleta. 

•• O povo foi informado de que 
nas eleições de 15 de novembro 

• deveria escolher os constituln-
s tes. Ele delegou o poder consti

tuinte aos eleitos? 
•<• . — Não houve convocação de 

'Assembleia Constituinte e nâo 
•i vai haver Assembleia Consti

tuinte. O que aconteceu foi rigo-
^ r o s a m e n t e o s e g u i n t e : 
,'Convocou-se um Congresso Na-
-• cional e atribuiu-se a esse Con

gresso a tarefa de elaborar uma 
Constituição. O Poder Executi
vo influiu com toda a sua força e 
conseguiu afinal que não se con
vocasse a Assembleia Consti
tuinte, e que apenas se fizesse a 
união da Câmara dos Deputa
dos e do Senado num só colégio, 
nuina só câmara, que o Poder 
Executivo chamou de Assem
bleia Constituinte. 

0 0 Até que ponto essa função 
: legfslativo-ordinária poderá ser 
-Usada como pressão sobre a 
'Constituinte? Digamos, o depu
tado quer aprovar um projeto 

' que beneficie o seu reduto elei
toral. Até que ponto pode haver 
uma troca para que na Consti
tuinte ele aprove coisas que não 
são o que o povo quer? 

— Evidentemente, isto vai 
acontecer. As velhas lideranças 

; políticas, que têm todo interes
se £m defender suas próprias 
vantagens e sua própria carrel-

' ra, é que vão dominar o chama
do Congresso Constituinte. E 

.'nâo é só isso. Será um Congres
so dominado pelo presidente da 

' República, pelo Poder Executi
vo. 

Um exemplo do que pode 
acontecer. 
''' • — Muitos acham que, no caso 
do Brasil, o Legislativo deve ter 

'uma Câmara só, que esta ques
tão de Senado representar os 
Estados é a Câmara dos Depu-

; tàdós representar o povo em ge
ral é uma fantasia que tem tra
dição, mas na prática represen-

r ta muito pouco. Então, eu per-
1 gunto: Quando esta questão en-
i trar em pauta, os senadores te-
i rào isenção suficiente, o patrlo-
| tismo necessário para votar pe-
> la extinção do Senado? 
\ O senhor diz que a tarefa de 
i fazer uma Constituição exige 
! um saber especifico, que even-
! tualmente o deputado ou sena-
j dor eleito pelo sistema atual 
I não terá. Como é que o povo po-
• derla distinguir isto? 
j — Em primeiro lugar, nâo fa-
j zer o que fól feito, eleger depu-
! tados constituintes ao mesmo 
| tempo que se elegiam deputa-
' dos para a Câmara dos Deputa-
j dos, senadores para o Senado e 
i governadores para os Estados. 
! Isto realmente foi um erro bási-
i co. Aliás, a nossa atual Repúbli-
\ ca, em tudo, tem sido a Repúbll-
i ca do faz-de-conta. Faz de conta 
! que tem tabela nos preços, faz 
! de conta que o ágio nâo é au-
| mento de preços, faz de conta 

Onde estava Congresso Nacional 
puseram Assembleia Constituinte. 
Pior ainda, deixaram na porta as 
duas tabuletas". 
Por isso, ele acha que a 
Constituinte não terá 
independência. E como acredita 
que todos os problemas 
atualmente existentes vão 
persistir, propõe para o dia 
seguinte à promulgação da 
Constituição, uma campanha 
nacional por uma Assembleia 
Nacional Constituinte. 

ULYSSES ALVES DE SOUZA 
Da Sucursal 

que os empréstimos compulsó
rios só atingem os ricos e favo
recem os pobres. E aqui, neste 
caso especifico também tive
mos o faz-de-conta. Uma elei
ção do faz-de-conta: "Vamos 
eleger constituintes", mas não 
foi explicado o que é constituin
te, não foi. explicado o que é 
Constituição. A Constituição 
nâo é uma fantasia, não se ar
ranca a Constituição da imagi
nação de quem quer que seja. 
Antes de eleger uma Constituin
te era preciso que o povo sou
besse exatamente o que é uma 
Constituição. 

Seria preciso uma mobiliza
ção nacional? 

— Absolutamente necessá
ria; mesmo assim seria muito 
dlficil que toda a população do 
Pais ficasse sabendo de tudo. 
Era preciso pelo menos um ano 
de doutrinação. As televisões, 
os rádios, todos os jornais, e 
nós, que toda nossa vida estuda
mos esses assuntos, estivésse
mos nos palanques, em cima de 
caixotes nas ruas, nas igrejas, 
nos clubes, fazendo uma grande 
mobilização. No fundo, nâo é 
uma coisa dlficil, porque a 
Constituição tem que ser uma 
lei muito fácil, muito simples. 
No entanto, a Comissão Affonso 
Arinos, que foi Integrada por 
pessoas que supostamente te
riam condições de fazer uma 
Constituição, deu como resulta
do um texto multo complexo. 

— Isso aconteceu porque a 
Comissão Affonso Arinos foi es
colhida pelo presidente da Re
pública, quando uma verdadei
ra Constituinte deve ser escolhi
da pelo povo. O presidente da 
República nâo tem poder cons
tituinte. Só o povo tem poder 
constituinte. 

O presidente da República, 
que foi eleito pela atual Consti
tuição poderia convocar uma 
Constituinte para {«vogar, a 
Constituição em vigor? 

— Sou obrigado a contestar a 
afirmação que o sr. acaba de fa
zer, de que o presidente da Re
pública foi escolhido de acordo 
com a atual Constituição. Nâo 
foi. Foi preciso violar a Consti
tuição para colocar o sr. José 
Sarney na Presidência da Repú
blica. Esta é que é a verdade. 

Se, de acordo com a Constitui
ção em vigor, a Presidência da 
República não deveria ser do 
presidente Sarney, deveria ser 
dequem? 

— A resposta está na Consti
tuição vigente. O que deveria 
ser feito era simplesmente ter 
colocado na Presidência da Re
pública o presidente da Câmara 
dos Deputados, como manda a 
Constituição. E o presidente da 
Câmara dos Deputados deveria 

ter convocado eleições diretas 
para a escolha do presidente da 
República, nos expressos ter
mos da Constituição. 

Quanto à convocação da 
Constituinte com o Congresso 
juntos, argumenta-se a existên
cia de precedentes na História 
do Brasil... 

— Esses precedentes são 
constantemente alegados, mas 
na verdade não deveriam ser 
apresentados como justificati
vas para o que está acontecen
do. Em toda a História do Bra
sil, quando houve Constituinte o 
Congresso Nacional não estava 
funcionando. Mas nâo é só por 
isso: "o Brasil, em 1946, à épo-
caca em que eu mesmo fui elei
to constituinte, era um Brasil 
completamente diferente do 
Brasil atual. Em 46 a população 
não estava absolutamente orga
nizada, nâo tinha nenhuma 
consciência dos grandes proble
mas nacionais. 

— Em 1946 ninguém levantou 
esse problema. Eu já era nessa 
oportunidade professor de Fa
culdade, mas era muito moco. 
Unha 29 anos de idade. Não nos 
havia passado pelo espirito a 
ideia de que o Congresso Nacio
nal tem uma estrutura e uma 
missão, que não se confunde em 
absoluto com a estrutura e a 
missão de uma Constituinte. 

O sr. diria que a convocação 
feita agora foi contrária à evo
lução do pensamento jurídico? . 

— Contrária de uma maneira 
flagrante. Atualmente, o que se 
fez foi para atender determina
dos interesses políticos, mas 
que nâo exprimem em absoluto 
os grandes interesses do Brasil. 
O que se fez agora foi com a in
tenção de não mudar nada, de 
nâo fazer a grande reforma so
cial que o Brasil exige. Tudo vai 
continuar como está, os donos 
do poder vão continuar donos do 
poder e as estruturas sociais do 
Brasil provavelmente nâo vâo 
mudar em coisa nenhuma, ou 
quase em coisa nenhuma. 

Se a Constituinte é ilegítima, 
a Constituição que ela vai pro
duzir será ilegal? 

— Eu diria: Ilegal não. Mas 
ilegítima, sim. Porque o povo 
não sabia o que estava fazendo 
quando elegeu os atuais consti
tuintes. Multo de propósito a 
eleição confundiu tudo. A últi
ma eleição foi eleição para a 
Câmara dos Deputados, para 
senadores do Senado, para os 
governadores dos estados e 
também para a Constituinte. 

E o que vai acontecer com a 
sociedade quando esta Consti
tuição for promulgada? 

— Eu acredito firmemente 
que, uma vez promulgada a fu
tura Constituição, no dia se
guinte vai se iniciar no Brasil 
um grande processo politico pa
ra a convocação de uma Assem
bleia Nacional Constituinte. 

Segundo o professor Goffredo Telles, da USP, "esta é a República do faz-de-conta' 

Em Pernambuco, 
5 estão vivos 

Recife — Só cinco dos 19 depu
tados constituintes de 1946 por 
Pernambuco estão vivos. São 
eles Gilberto Freyre, Barbosa 
Lima Sobrinho, Jarbas Mara
nhão, João Cleofas e Luiz Car
los Prestes (na época um candi
dato poderia ser votado em 
mais de um Estado). 

O Partido Social Democrático 
(PSD) elegeu 10 deputados. A 
União Democrática Nacional 
(UDN), quatro; o Partido Co
munista Brasileiro (PCB), três; 
o Partido Democrata Cristão 
(PDC), um; e o Partido Repu
blicano (PR), mais um. 

A população de Pernambuco 
na época era de 2.993.900 habi
tantes e 321.836 eleitores vota
ram. Foram apurados 269.955 
votos. Os votos nulos foram 
7.930 e os em branco 3.193. O 
Índice de abstenção foi de 16 por 
cento. 

Mineiro aponta 
resi 

y Arinos vai lutar pelo 
sistema parlamentarista 

i Rio — O senador Afonso Arlr 
I nos de Mello Franco, 81 anos, 
l que presidiu a Comissão Provi-
! sória de Estudos Constitucio-
i nais e que deverá dirigir os tra-
j balhos da Grande Comissão na 
' Constituinte, sustenta como 
l principal expectativa em rela-
; ção à nova Carta a instituição 
I do parlamentarismo como for-
; ma de governo no Pais. 
i O senador — que retorna ao 
' Senado após 16 anos de ausên-
• cia e que em 87 completará exa-
; tamente 40 anos de vida pública 
> — acredita que a marca da no-
\ va Constituição será a da consa-
' gração dos direitos sociais, con-
! templando a sua expansão dian-
| te da complexidade que a socie-
\ dade brasileira assumiu nas úl-
í Umas décadas. . 

Diverso do que se imagina, 
l Afonso Arinos não participou da 
'. elaboração da Constituição de 
; 1946. Ele assumiu o mandato de 
! deputado em março de 1947 co-

Constituinte 
de 46 acha 

; hoje mais fácil 
Belo Horizonte — "Os senado-

' res e deputados constituintes de 
; 1987 terão maior facilidade pa-
i ra elaborar a nova Constituição 
| da República, por causa do 
' grande número de informações 
; e subsídios colocado ao seu dis-
• por. Entre eles, a participação 
, da sociedade, os estudos do pró-
' prio Congresso Nacional e os da 
,' comissão constitucional presi-
• dida pelo professor Afonso Ari-
! nos de Mello Franco". 

A afirmação é do ex-deputado 
'. federal constituinte Lair Tos
tes, que participou da Consti-

! tulnte de 1946, eleito pelo Partl-
;do Social Democrático (PSD) 
1 por pinas Gerais, votado em to-
jdo o Estado e, especialmente 
em Juiz de Fora, sua terra natal 
e em municípios da Zona da Ma
ta. Atualmente. aos 75 anos, ele 

jvive no Rio de Janeiro, sendo 
Iam dos nove representantes de 
Minas na constituinte de 1946 
ainda vivo. 

mo suplente do deputado fede
ral Milton Campos, pela UDN, 
que tinha sido eleito governador 
de Minas Gerais. Mas como 
constitucionalista e estudioso 
do processo constitucional bra
sileiro, Arinos comenta alguns 
aspectos da Constituinte de 46: 

— Foi uma Carta muito inspi
rada nas constituições euro
peias e de todo um sentimento 
que dominava o quadro pós-
segunda guerra — observa. Na 
sua opinião, a Constituição de 46 
foi a mais avançada, "a mais 
aprimorada", num contexto 
bastante diferente em que "ho
je, os constituintes eleitos irão 
se reunir". 

Acha o professor que a nova 
Constituição, em relação a de 
46, terá avanços significativos 
"no sentido de que se voltará, 
marcadamente, para a expan
são dos direitos sociais. Nâo se
rá uma Constituição que ergue
rá doutrinas novas, mas uma 

Carta elaborada num momento 
de complexidade que atraves
samos". 

Sem se ater a detalhes e já 
com discussão acumulada nos 
meses em que se debruçou so
bre um anteprojeto constitucio
nal como presidente da Comis
são provisória de Estudos Cons
titucionais, Afonso Arinos situa 
como uma das principais modi
ficações que a nova Carta ve
nha a produzir será a Institui
ção do parlamentarismo como 
sistema de governo. Na sua opi
nião, é a organização eficaz pa
ra um Estado moderno e demo
crático. 

Afonso Arinos de Mello Fran
co foi deputado federal (1947-50, 
1950-54 e 1954-58) e senador 
(1958-62 e 1962-70) pela UDN e 
ministro das Relações Exterio
res entre 1961 e 1962. Foi eleito 
pelo PFL com 1.041.799 votos, 
beneficiando-se da soma dos vo
tos das sublegendas. 

Recife lança livro 
com depoimentos 

Recife — Será lançado nesta 
capital, no próximo dia 6, o livro 
"A Constituição de 1946", orga
nizado pelo geógrafo Manuel 
Correia de Andrade. A publica
ção traz depoimentos dos cons
tituintes nordestinos daquela 
época, entre os quais Gilberto 
Freyre, Jorge Amado, Aluízio 
Alves e Luiz Viana Filho. Todos 
os depoimentos foram extraídos 
de uma série de debates sobre a 
Constituinte de 46, promovida 
há dois anos pela Fundação 
Joaquim Nabuco. 

Em seu depoimento, o minis
tro da Administração, Aluízio 
Alves, afirma que é indispensá
vel, na Assembleia Nacional 
Constituinte, que se instala ho
je, "que o Brasil se mobilize, 
por todas as forças da socieda
de, a fim de que o futuro pacto 
constitucional exprima as aspi
rações do povo e fixe diretrlzes 
politicas, sociais e económicas 

para a grande nação que, humi
lhada e ofendida, durante duas 
décadas, ressurja para a fasci
nante aventura do futuro". 

Na apresentação do livro, 
Manuel Correia de Andrade diz 
que "há uma grande consciên
cia da responsabilidade da po
pulação de que da Constituinte 
resultará o crescimento de uma 
nação em crescimento demo
gráfico e económico". 

E acrescenta: "Não se pode 
esquecer que a Constituinte não 
é apenas um palco onde juris
tas, economistas e sociólogos 
vâo discutir teorias econômlco-
sociais e técnicas legislativas, 
mas o lugar onde serão debati
dos os problemas da urbaniza
ção, os estímulos do processo de 
industrialização, os programas 
de preservação do meio am
biente, a organização da pró
pria sociedade e a própria es
trutura do Estado". 

Belo Horizohtef^- O deputado 
federal constituinte de 1946, 
Olinto Fonseca Filho, eleito co
mo representante do Partido So
cial Democrático; (PSD) de Mi
nas Gerais, dlss« que a Assem
bleia Nacional Constituinte que 
fará a primeira Constituição da 
Nova Republicai tem a -grave 
responsabilidade de preparar 
institucionalmente a grande po
tência que será o Brasil do ano 
2.000. Advertiu que é preciso, 
desde já afastar todo tipo de 
pressão psicológica sobre os re
presentantes do povo. 

O ex-deputado mineiro, eleito 
aos 30 anos $ara fazer a Consti
tuição liberal fto pèis-guerra, vi
ve hoje, aos 78 anos, no Rio de 
Janeiro, tendo representado o 
oeste de Minas, onde nasceu no 
municipio de Formiga, e várias 
outras regiões do Estado. Foi 
também secretário de estado no 
governo Benedito Valadares e 
dlretor-geral da Imprensa Ofi
cial. 

Paraná fecha com 
a tese do PMDB 

A bancada do PMDB do Para
ná deverá elaborar ainda hoje 
um documento contendo uma 
série de propostas que serão co
municadas ao Executivo e à 
presidência da Câmara. Ontem, 
a bancada se reuniu para defi
nir um posicionamento unâni
me em torno de vários itens, en
tre eles a elaboração do regi
mento interno da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Até o momento, já existe um 
ponto convergente de opiniões 
dentro da bancada: é a Consti
tuinte exclusiva, com o fecha
mento temporário da Câmara e 
do Senado, com a suspensão, in
clusive, da eleição das mesas 
diretoras, até que o plenário da 
Assembleia Nacional Consti
tuinte se pronuncie sobre o fun
cionamento do Congresso ordi
nário e o processo legislativo. 

Outro ponto em que há con
senso dentro da bancada pee-
medebista do Paraná é com re
lação à rejeição do decreto-lei. 
"Não aceitamosdecreto-lei este 
ano", disse o deputado José 
Carlos Martinez. Segundo ele, 
os deputados, na reunião de ho
je, após o término da sessão de 
instalação da Constituinte, vão 
analisar outros temas políticos 
e económicos. 

Minas empossa 
sua Assembleia 

Belo Horizonte — Em sessão 
que será presidida pelo deputa
do José Lavlola, do PMDB, ho
je, às 14h, os 77 deputados mi
neiros eleitos no pleito de 15 de 
novembro último serão empos
sados. Dos 77, 41 são doPMDB, 
17 do PFL, cinco do PT e outros 
cinco do PDT, quatro do PDS, 
dois do PL e três do PTB. 

Depois da posse dos novos de
putados será realizada a eleição 
da mesadiretora, através de vo
tação secreta. Embora três 
candidatos estejam disputando 
a presidência da Assembleia, 
todos do PMDB, a chapa vence
dora deverá ser a encabeçada 
pelo deputado Neif Jabour, que 
tem o apoio do governador elei
to Newton Cardoso. Os outros 
seis cargos serão ocupados pe
los deputados Saint— Clalr 
Martins Souto (PMDB), Rai
mundo Albergaria (PDS), José 
Laviola (PMDB), Amilcar Pa-
dovani (PDT), José Maria Pin
to (PTB), e Carlos Pereira 
(PMDB). 

Assembleia vai 
frustrar povo, 
avisa Brizola 

E ao mesmo tempo otimista, 
a longo prazo, e pessimista, 
quanto ao futuro próximo — ai 
incluída a Constituinte —; a vi
são do governador Leonel Bri
zola sobre as perspectivas do 
Brasil. Quatro horas de conver
sa informal, todos descon
traídos pelo uisque e o vinho, 
permitiram a um grupo de jor
nalistas de Brasília submetê-lo 
a uma verdadeira sabatina. A 
imagem que emergiu das res
postas diretas e dos raciocínios 
desenvolvidos por Brizola nâo 
corresponde à de um radical. 

Sobre os militares, por exem
plo, fez uma defesa até veemen
te do papel das Forças Arma
das na formação nacional e na 
sustentação da soberania do Es
tado. "As Forças Armadas são 
o esqueleto da Nação. Elas sus
tentam a árvore de pé e nâo po
dem deixá-la tombar, senão de 
todos os cantos surgirão as ma-
chadinhas nas mãos mais insus-
peitadas para nos pilharem a le
nha". Cobra dos militares, é 
claro, escrupuloso respeito à or
dem constitucional, mas afirma 
que a grande maioria é legalis
ta, pôr formação é princípio. 

Brizola nem mesmo acusa as 
Forças Armadas pelo descala-
bro e c o n ô m i c o - s o c i a l , 
atribuindo-o antes aos políticos 
e ao que Tancredo Neves cha
mou de "falência das elites". 
Indigna-o o entregulsmo do ca
pitalismo nacional, a falta de 
dignidade com que a burguesia 
industrial e a aristocracia rural 
conduzem o Pais frente à econo
mia mundial. Compara-nos 
com a Austrália, também um 
pais continental, ainda exporta
dor de matérias-primas, pouco 
industrializado, uma nação 
mais jovem que a brasileira — e 
no entanto com uma renda per 
capita quase igual à norte-
americana. "O que eles têm que 
nós não temos? Nada, a nâo ser 
dignidade politica, elites que 
cumprem a vontade nacional de 
que o desenvolvimento econó
mico beneficie todo o povo. O 
dólar que os bancos internacio
nais colocam lá custa a metade 
do preço que pagamos aqui", 
contou Brizola — que visitará 
proximamente a Austrália, ain- < 
da como governador do Rio. 

Duas vezes governador, de 
sua terra natal e de sua terra de 
adoçâo politica, o engenheiro 
Leonel Brizola, aos 65 anos, não 
parece concordar com a confis
são do presidente José Sarney 
aos governadores eleitos pelo 
PMDB, no recente jantar em 
palácio, segundo a qual a tarefa 
mais gratificante para o ho
mem público é governar o pró
prio Estado. Brizola quer mais. 
"A direita tem pavor de mim, a 
esquerda me tacha de autoritá
rio, o centro me considera radi
cal. Por que insisto? Porque em 
todo canto do País encontro 
quem me escute, quem queira a 
mesma coisa que eu quero. Es
sa é a minha tarefa de homem 
público: convencer as pessoas 
de que a única saída é dar digni
dade à politica, acabar com o f i-
siologlsmo. com o domínio dó 
Estado pelas oligarquias, resta
belecer a moralidade pública". 

Há multo elegeu a vida pacífi
ca, por melo dos partidos políti
cos, para tentar a conquista do 
poder e a implantação do socia
lismo democrático, capitalista. 

Ri dos que lhe apontam a con
tradição deser inimigo do capi
tal e ao mesmo tempo latifun
diário no Uruguai. "Tenho ape
nas 1.500 hectares no Uruguai, 
um rancho modesto, um estabe
lecimento de trabalho que ad
quiri com a venda de tudo o que 
tinha no Brasil ao partir para o* 
exílio. Além disso, tenho um pe
queno apartamento em Monte
videu e meu apartamento no 
Rio. E tudo o que sobrou do pa
trimónio de minha mulher, e ho
je temos um terço dó que tínha
mos em 1964". 

O g o v e r n a d o r B r i z o l a 
recusou-se a dar receitas econó
micas para o Brasil, na hipótese 
de eleger-se presidente, embora 
insistentemente solicitado. "Se
ria pretensão, pois a condução 
conjuntural da economia depen
de dos fatores que estiverem 
acontecendo naquele momen
to". Cobraram-lhe que, sem de
finições precisas, sobrava ape
nas um discurso. Reagiu: "Não 
é discurso; são princípios". 

Faria, de qualquer forma, a 
estatização dos bancos, a refor
ma agrária, a redução sistemá
tica da máquina burocrática do 
Governo. "O problema nâo está 
no déficit público ou num exces
so de gastos do Governo, mas 
sim em acabar com o empre-
guismo e a ineficiência para 
aplicar melhor este dinheiro, 
que ainda é pouco". Deu um 
exemplo: no Rio havia 2 mil fis
cais de renda e elé congelou as 
vagas abertas; agora vai extin
guir 1.200 desses cobiçados car
gos. "São 1.200 filho, genros e 
apaniguados que o Moreira 
Franco não vai poder nomear''. 

Sua primeira prioridade — "a 
prioridade absoluta do Brasil" 
— é "salvar as crianças da fo
me e da ignorância". E tarefa 
para "dois ou três governos", 
mas Leonel Brizola não tem dú
vidas de que o Pais possui os re
cursos necessários "sem pedir 
empréstimos e sem aumentos", 
para colocar todas as crianças 
em creches e em centros Inte
grados de ensino público à ima
gem dos que criou no Rio. (Afi
nal, quantos são? Nâo respon
deu precisamente: uns tantos 
em funcionamento, outros pron
tos mas ainda em processo de 
instalação e treinamento de 
pessoal, "o que exige pelo me
nos 120 dias", alguns em cons
trução, muitos com as estrutu
ras pré-moldadas já em fabri
cação e com terreno assegura
do, os 500 da propaganda eleito
ral "contratados e garantidos 
para a população"). 

Este é o Brizola otimista. O 
pessimista acha que a Consti
tuinte vai frustrar o povo, por
que é conservadora e vai traba
lhar num quadro autoritário, 
não democrático, sob o coman
do de um presidente da Repúbli
ca que só considera legítimo pa
ra um curto período de transi
ção, mas não para impor um 
programa de governo de alcan
ce mais amplo. "Há novos espa
ços de liberdade", reconhece, 
"porém no mais das vezes é li
berdade para falar, nâo para fa-
Ler". 

E é para fazer, segundo sua 
concepção do que é necessário 
fazer, que Leonel Brizola conti
nua na luta. Tem disposição o 
engenheiro. 

Sindicatos 
traçam plano 
de atuação 

A estratégia de atuação do 
movimento sindical na Assejn-
bléia Nacional Constituinte será 
decidida hoje, durante reunião 
das três centrais sindicais — 
CUT, CGT e USI — e das nove 
confederações de trabalhado
res, a partir das 9 h da manhã, 
na sede da Confederação Nacio
nal dos Trabalhadores da In
dústria. 

O Departamento Intersindi
cal de Assessoria Parlamentar 
(Diap), responsável pela convo
cação, da reunião, apresentará 
um plano de trabalho, para ser 
discutido e aprovado pelas cen
trais e pelas confederações. 
Com este plano de trabalho o 
Diap pretende chegar a dois ob-
jetivos principais: orientar 
constantemente os parlamenta
res constituintes em relação aos 
anseios e às propostas do movi
mento sindical e levar a todas 
as entidades civis, confedera
ções, federações e sindicatos, 
informações permanentes so
bre a atuação de cada parla
mentar individualmente e sobre 
a Constituinte como um todo. 

A proposta de atuação unitá
ria do movimento sindical, sob 
a coordenação do Diap, visa for-

. talecer a pressão dos trabalha
dores na Constituinte. No docu
mento enviado às centrais e às 
confederações, o órgão dá infor
mações sobre o alto nível de ór-
g a n i z a ç ã o d o s lobbies 
empresariais e reforça a 
necessidade de atuação conjun
ta dos trabalhadores, assim co
mo a contratação de profissio
nais qualificados e com conhe
cimento sobre os parlamenta
res e o processo legislativo. . 

Entre as propostas apresen
tadas pelo Diap constam a for
mação de quatro grupos de tra
balhos permanentes: o primei
ro, formado de técnicos para 
elaboração de textos, emissão 
de pareceres e consultoria de 
modo geral durante os traba
lhos da Constituinte; o segundo, 
formado por dirigentes sindi
cais para eventuais negocia
ções com os membros das Co
missões da Constituinte; o ter
ceiro grupo terá por objetivo le
vantar recursos para os progra
mas aprovados; e o quarto, for
mado por comunicadores, deve
rá trabalhar na formação de 
uma agência de noticias que de
verá distribuir de Brasília, para 
todos os sindicatos de trabalha
dores informações sobre a 
Constituinte-

O programa de atuação do 
Diap visa ampliar e manter o 
trabalho que já vem sendo de
senvolvido desde sua fundação 
em 1983, no sentido de coletar e 
pesquisar propostas dos traba
lhadores, além de acompanhar 
a atuação de cada parlamentar. 
Esses dados servirão não ape
nas para a pressão direta e ime
diatista dos trabalhadores nas 
bases eleitorais de cada parla
mentar, como também para a 
elaboração do "Quem quem", 
que foi produzido antes das últi
mas eleições e distribuído am
plamente em todos os estados. 
Esses livrinhos, com uma ra
diografia da atuação dos parla
mentares no Congresso, princi
palmente nas votações de proje-
tos de interesse dã classe traba
lhadora, influenciou na eleição 
e na derrota de inúmeros parla
mentares. O órgão pretende 
editar uma publicação semanal 
com informações sobre o fun
cionamento da Constituinte e 
atuação de seus membros. 

Eraldo: defesa da Amazónia 

Profissional liberal 
também tenta influir 

— A participação do trabalha
dor na Constituinte será "ampla
mente debatida amanhã, no au
ditório da reitoria da Universi
dade de Brasília, pelos presi
dentes das confederações nacio
nais de trabalhadores, repre
sentantes da CUT e CGT, sindi
catos e associações de profissio
nais liberais. O encontro faz 
parte do projeto "Brasil Consti
tuinte", desenvolvido pela Con
federação Nacional das Profis
sões Liberais (CNPL) com o ob
jetivo de colher subsídios para 
influir no capítulo sindical da 
Assembleia Nacional Consti
tuinte. 

Os presidentes de confedera
ções, representantes da CUT, 
CGT e demais sindicalistas in

tegram o chamado "Conselho 
Constituinte", que tem como 
missão mobilizar os trabalha
dores na discussão dos vários 
problemas que atingem a clas
se. Além do debate programado 
para segunda-feira, serão feitas 
na reunião avaliações do regi
mento interno do órgão e dos en
contros regionais que vêm sen
do realizados desde o inicio de 
dezembro entre sindicalistas, 
políticos, administradores pú
blicos e outros segmentos para 
o recolhimento de sugestões que 
serão levadas posteriormente à 
Assembleia Constituinte. 

Durante a reunião, o reitor da 
UnB, Cristóvam Buarque, irá 
tomar posse no conselho e falar 
sobre o papel da Constituinte. 

Amazónia pode 
ter bloco na 
Constituinte 

A transformação da ideia do 
bloco amazônico em realidade 
poderá representar a valoriza
ção dos recursos naturais, do 
homem e por consequência, a 
redenção económica de toda a 
região amazônica. A afirmação 
é do deputado federal Eraldo 
Trindade, do PFL/AP que, en
tre outras coisas, pretende pro
mover uma ampla discussão 
nacional sobre a atual politica 
de minérios, como forma de 
atribuir autonomia para os es
tados e territórios terem inge
rência na produção. 

O parlamentar amapaense é 
contrário ao atual sistema de 
distribuição dos recursos do Im
posto Único sobre Minerais, 
pois, no seu entender, as regiões 
produtoras recebem uma fatia 
insignificante da comercializa
ção do minério, cabendo à 
União a maior parte, enquanto 
as cidades amazônicas conti
nuam cada vez mais pobres, em 
função do aumento populacio
nal e da inexistência de progra
mas sociais do Governo,direcio-
nados para a região. Ele cita co
mo exemplo o manganês do 
Amapá, cujo contrato assinado 
com a Icomi pelo prazo de 50 
anos, hoje está defasado, sem 
que o território se beneficie com 
pelo menos 10 por cento da pro
dução. 

A problemática do ouro é ou
tra preocupação do deputado, 
que afirma estar sendo a Ama
zónia devastada por uma explo
ração predatória dos seus re-^ 
cursos minerais. 


